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“a valorização excessiva da madeira em detrimento de produtos não madeireiros, o que ocorre ainda hoje, levou à supressão de enormes áreas para expansão da agricultura e da pecuária e de assentamentos urbanos e à adoção de práticas de exploração seletiva e exaustiva de espécies”. 

Tribunal de Contas da União, no Processo nº. 009.999/2006-2, em 27/09/2006 que considerou irregular a criação em 2005 das UCs. no Paraná e Santa Catarina.

A biodiversidade 

Ninguém pode questionar a importância e utilidade da biodiversidade. A cada dia a biodiversidade torna-se mais escassa, portanto, mais necessária para a sobrevivência do ser humano no planeta. Por isso mesmo, é imprescindível um programa de preservação em larga escala mundial.

Conceito – o valor econômico dos bens em geral

A Economia é a ciência que estuda a satisfação das ilimitadas necessidades frente aos escassos recursos. Bem econômico é todo bem ou serviço que permite satisfazer necessidades, individuais ou coletivas. A grandeza monetária do valor de um bem está diretamente relacionada com a sua escassez, procura ou necessidade. A biodiversidade pode ser caracterizada como um bem cada vez mais necessário e escasso e, portanto, dupla e progressivamente mais valioso.

O VALOR decorre do valor intrínseco de uso direto e do equilíbrio ambiental, preservação de espécies da flora e fauna em extinção, fornecimento de sementes, medicamentos, seqüestro de carbono, retenção de águas, manutenção do clima, paisagismo, etc. Tudo isso tem valor econômico.

Valoração econômica da Biodiversidade 

É imperioso que cada ser humano no planeta assuma parte da responsabilidade pela preservação ambiental, tendo em mente, as gerações futuras. Esta responsabilidade somente será efetiva se acompanhada de mecanismos econômicos, consubstanciados em pagar o preço por esta preservação. Bilhões de dólares precisam ser investidos sistematicamente. O que tem valor precisa ser pago. É a lei da economia.

No momento em que a biodiversidade for avaliada pelo seu justo valor econômico, proporcional à utilidade, haverá um incremento e incentivo à preservação. Ninguém investirá recursos econômicos sem a equilibrada contrapartida, pois as decisões econômicas são tomadas levando em conta o custo-benefício. Um exemplo singelo pode ser observado no valor atribuído e hoje pago para a água, que chega a custar entre US$ 1,00 a US$ 4,00 por litro, muito mais do que o petróleo. E todos pagam.

Como pode alguém imaginar criar condições ou preservar o meio ambiente sem investir recursos financeiros compatíveis com o real valor? Como incentivar a aplicação de recursos financeiros sem a contrapartida de seu retorno e distribuição eqüitativa do custo entre os beneficiários? Qual a motivação para a preservação? Qual o incentivo, para a renúncia de uso, que beneficiará a muitos, se os beneficiários não arcarem com este custo? 

É do site do Ibama, a transcrição a seguir: “A Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB reconhece que a biodiversidade possui valores econômicos sociais e ambientais.“.. o artigo 11 destaca a necessidade de utilizar instrumentos econômicos na gestão da conservação da biodiversidade”.

“Hoje, a maioria das decisões de políticas públicas se baseia em considerações econômicas”.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), ao se avaliar um recurso ambiental, deve-se considerar:

- valor de uso direto – implica no consumo imediato do bem

- valor de uso indireto - serviços de turismo,seqüestro carbono, pesquisa etc.  

- valor de opção - uso direto e indireto no futuro

- valor de existência - questão cultural, ética, moral, conforto espiritual etc.

O valor econômico total é o somatório de todos estes valores. (http://www.mma.gov.br/port/sbf/chm/publica/mvalora/man0003.html)

A literatura econômica é uniforme ao afirmar que o valor de uso indireto dos bens ambientais é muito superior ao valor direto.

Conforme Athayde Tonhasca Jr. Scottish Natural Heritage, Edimburgo, Reino Unido: “O estudo demonstrou enfaticamente que o valor indireto dos ambientes naturais é muito maior que o valor de mercado de seus produtos.”

Conforme Abreu e Pinheiro: “as políticas públicas de conservação ambiental têm considerado apenas o custo do valor de uso direto, o que limita significativamente o valor econômico das Unidades de Conservação.”

(http://www.ambientebrasil.com.br/composer.php3?base=./snuc/index.html&conteudo=./snuc/artigos/valor.html) 

Todos somos consumidores indiretos dos serviços ambientais. Em economia, cabe ao consumidor pagar pelo serviço, para quem os presta. O protocolo de Kyoto assim orienta. Os beneficiados pagam a quem produz.

O Tribunal de Contas da União, no Processo nº. 009.999/2006-2, em 27/09/2006 que suspendeu a criação das UCs criadas em 2005 no Paraná e Santa Catarina alertou que além dos valores de uso direito, madeireiros, deve-se priorizar a avaliação dos usos indiretos da floresta, como única forma de se obter um grau de preservação: “a valorização excessiva da madeira em detrimento de produtos não madeireiros, o que ocorre ainda hoje, levou à supressão de enormes áreas para expansão da agricultura e da pecuária e de assentamentos urbanos e à adoção de práticas de exploração seletiva e exaustiva de espécies”. (http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20060928/TC-009-999-2006-2.doc)

A Criação de Unidades de Conservação

Uma das formas de preservar de mais rápido resultado consiste em adquirir áreas de quem investiu, cuidou e preservou. Estas áreas têm um valor ambiental inestimável. E, portanto, um valor econômico equivalente. Não poderia ser diferente. 

Tem sentido afirmar que uma área candidata a se tornar uma Unidade de Conservação de biodiversidade tem um valor econômico inestimável para a humanidade e que este valor deve ser indenizado ao proprietário que tornou isto possível. A indenização inclui, além dos recursos madeireiros e de uso direto, o valor de todos os benefícios de uso indireto, somados, pois a floresta passa a ser o continente e o restante, o conteúdo.

Outro fator adicional é a vantagem da coisa feita, o “going concern”. Plantar uma nova floresta, recuperar uma área ou criar uma biodiversidade demandaria décadas ou séculos. Uma floresta e área pronta valem muito mais. 

Conclusão

A biodiversidade tem valor inestimável para a humanidade. As decisões sobre uso ou renúncia de uso de recursos passam pela valoração econômica. Enquanto a sociedade não atribuir um equivalente valor econômico aos recursos ambientais, haverá conflito e desestímulo à preservação, funcionando em sentido contrário, incentivando o uso imediato.

Somente a adoção de mecanismos econômicos que valorizem os recursos ambientais permitirá sua conservação. Cabe às autoridades, à sociedade e aos ambientalistas se conscientizarem desta máxima econômica como única forma de legarmos às futuras gerações um ambiente equilibrado.
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